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crianças que precisam receber alimentação, na população em 
situação de rua, no setor produtivo. Todos eles precisam de 
recursos.

Então, este momento é um momento que nós temos que 
ter responsabilidade para podermos apontar para o governo 
que aquilo que nós estamos fazendo, para muitos poderá ser 
inclusive um grande sacrifício.

Eu vi ontem no nosso grupo muitas pessoas dizendo que 
elas vão ter que se virar até para poder abrir mão dos seus 
salários, mas vão votar certamente favoravelmente. Mas que 
esses recursos então possam estar à disposição de setores que 
de fato estão precisando muito. Todo mundo precisa, mas tem 
setores que precisam mais do que os outros.

Por ora é isso, Sr. Presidente.
Obrigada por enquanto e um abraço a todos os colegas 

que estão acompanhando e estão presentes na sessão.
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Obrigado, 

deputada Beth. Antes de chamar o próximo inscrito, só fazer 
uma divisão com cada um dos colegas. Nós temos duas ses-
sões extraordinárias propostas para votar o requerimento de 
urgência.

No que pese cada um ter o direito de falar os 15 minutos 
durante o tempo previsto de discussão, se todo mundo utilizar 
os 15 minutos poderiam falar 20 deputados. Se falarem só 
20 deputados, provavelmente nós não conseguiremos votar 
essa urgência no dia de hoje se todos usarem todo o tempo, 
precisando a gente convocar outra sessão para a votação da 
urgência desse importante projeto.

Então faço um apelo aqui aos parlamentares que se pude-
rem sintetizar as suas falas para dar tempo de todo mundo 
falar, para que a gente consiga ainda hoje deliberar a respeito 
desse requerimento, perfeito?

Mas é um direito, é claro, repito aqui, de cada um usar 
os seus 15 minutos. Regimentalmente, cada um pode usar 
de maneira muito tranquila. O próximo inscrito é o deputado 
Luiz Fernando. Tem a palavra Vossa Excelência, deputado Luiz 
Fernando.

O SR. LUIZ FERNANDO LULA DA SILVA - PT - Sr. Presidente, 
quero saudá-lo, o Rodrigo, que está ao seu lado. Quero saudar 
todas as deputadas em nome da deputada Leci Brandão e da 
deputada Edna.

Quero saudar todas as colegas deputadas. Quero saudar 
todos os deputados na figura do André do Prado e do meu 
querido Estevam Galvão. Queria saudar todos os companheiros 
e companheiras.

Sr. Presidente, salvo melhor juízo - e eu queria ouvir a SGP, 
sobretudo a Procuradoria da Casa - no nosso entendimento, a 
rigor tem um vício inicial, porque para fixar os subsídios, salvo 
melhor juízo, você precisa de um projeto de lei que determina 
os subsídios, e só para alterar qualquer coisa nele, teria que ser 
um outro projeto de lei.

Nós temos o entendimento que um projeto de resolução 
não pode alterar a lei. Ele não pode se sobrepor a uma lei. Eu 
queria pedir ao nobre presidente, mas já quero também pedir à 
SGP que avalie essa nossa colocação para ver se procede, por-
que se assim for, já está totalmente errado, teríamos que reto-
mar isso através de um PL e de alguns projetos de resolução.

Essa lógica de mexermos no subsídio é uma lógica muito 
controversa, polêmica. (Inaudível.) e apresentou uma proposta 
nesse sentido. Eu apresentei o Projeto de lei nº 143, de 2020, 
do dia 24 de março, propondo a redução para esse enfrenta-
mento, numa lógica de que o Legislativo iria também cortar na 
sua carne, dando um sinal para a sociedade, num gesto para 
a sociedade. E a minha proposta foi extremamente superior à 
proposta que ora analisamos.

Foi de 50% no corte do salário de todos os deputados. 
Depois da nossa, aí vieram outras propostas de outros parla-
mentares, até que culminou com essa proposta da Mesa. Como 
disse a nobre deputada e querida Beth Sahão, eu apoio demais 
essa medida. Entendo que ela é oportuna no sentido, sobretudo, 
da sinalização, e sem contar que isso terá um efeito cascata 
interessante.

A própria Câmara Municipal de São Paulo ontem mesmo 
apresentou um projeto nos mesmos patamares que a Assem-
bleia apresentou. E eu acho, quero dizer e trazer o meu apoio à 
iniciativa, até porque nós também propusemos essa medida lá 
atrás antes de outros deputados também apresentarem.

Eu também apresentei no dia 26 de março, aí sim um 
projeto de resolução. Primeiro, eu apresentei um projeto de lei, 
porque eu entendo que para mexer em subsídio de deputado, 
só através de projeto de lei. E todos que eu consultei também 
têm esse entendimento. E todos que eu consultei disseram que 
a propositura está equivocada.

Nós podemos através de projetos de resolução trabalhar 
uma série de assuntos, mas no subsídio de deputado teríamos 
que discutir através de projeto de lei. E eu apresentei um proje-
to de resolução, é o nº 10/2020; o atual é o treze.

A minha proposta precede a esta, que também pode inclu-
sive ter norteado essa proposta. Ela pretende diminuir as verbas 
de gabinete. Nós entendemos que é correto por vários motivos. 
Primeiro, que nós precisamos neste momento de pandemia e 
no momento que nós estamos trabalhando em casa, nós temos 
que fazer algumas economias, temos que diminuir.

Existem deputados que batem nessa lógica, Sr. Presidente, 
porque eles trabalham pela internet; eles não precisam nem de 
funcionário. São “youtubers” e por ali eles trabalham. Agora, 
nós sabemos o quanto é importante essa verba de gabinete 
dos deputados que efetivamente estão ali na periferia, estão 
nas suas bases viajando. E como todos os deputados, a maioria 
deles, a quase totalidade, faz e usa.

Tem gente que fala: “Eu não usei nada”. Não usou porque  
Você trabalhou? E que tipo de trabalho você exerce? Só usar a 
tribuna? Talvez você não vai precisar da verba de gabinete. Mas 
eu também propus no dia 26 de março um projeto de resolução 
alterando essa questão. Quero parabenizar a Mesa por esta 
proposta de levar à frente a questão, de dar um exemplo à 
Assembleia e sair na frente desse debate.

A maior Assembleia que tem no Brasil; o segundo maior 
Legislativo no país. Eu acho que ao passar isso aqui na Assem-
bleia Legislativa isso vai estourar nas outras Assembleias Legis-
lativas do país. Quem sabe chega à Câmara Federal, ao Senado 
Federal. Agora, gostaria muito, Sr. Presidente, e dentro da nossa 
bancada nós tivemos um debate profundo sobre a temática.

Agora, o Poder mais caro neste país, que é o Poder Judici-
ário, onde tem salários da ordem de mais de 100 mil reais, de 
mais de 150 mil reais; basta acessar o Portal da Transparência. 
Ali sim nós podemos ter resultados objetivos, seja pelo número 
de desembargadores, seja pelo número de penduricalhos.

Enfim, eu acho que pode até sensibilizar ali o Ministério 
Público para que possa também ter ações nesse sentido. Então 
eu parabenizo a Mesa, ao presidente, ao 1º secretário Enio Tatto 
e também ao 2º secretário, o Milton Leite Filho.

Agora, Sr. Presidente, eu queria dialogar com os meus 
pares. A nossa assessoria, os servidores públicos dos gabinetes, 
muitos deles, talvez até grande maioria deles, trabalhem tanto 
quanto o deputado, alguns até mais do que o deputado, e nós 
mexermos no salário de funcionário...

Assim como expressou a deputada Beth Sahão, assim 
como nós falamos ontem no grupo de deputados, nós somos 
radicalmente contra. E eu queria apelar aos nobres deputados 
que a gente 

Por mais que o deputado Cauê gostasse de aprovar hoje a 
urgência, a Mesa quisesse aprovar hoje o regime de urgência, 
eu queria pedir para que todos falássemos, porque que nós 
precisamos sensibilizar a Mesa a, nesse quesito mudar, esse 
projeto.

Primeiro, que eu acho que tem que ser mudado pela forma. 
Apresentaram um projeto de resolução, quando na minha opi-
nião teria que ser um projeto de lei. Segundo, esta parte caberia 

necessidade nenhuma de estender esse desconto para o salário 
dos servidores.

Da mesma forma que é uma baita de uma injustiça você 
dizer o seguinte: “Olha, nós vamos descontar dos servidores 
que têm já o direito de receber a sua licença-prêmio”. Gente, a 
pessoa se programa.

Ela fica cinco anos se programando para ver quanto que 
ela vai receber de licença-prêmio, para ver o que ela vai fazer; 
se ela vai fazer uma pintura na casa, se ela vai comprar um 
bem; se ela vai trocar seu carro; se ela vai fazer uma viagem de 
lazer a que ela tem direito. Agora, chegar depois que as pessoas 
se programaram, se planejaram e falar: “Você não vai ter direi-
to a esse recurso”.

Esse é um direito assegurado. “Você não vai ter direito a 
receber a sua licença-prêmio em dinheiro. Você vai ter que tirar 
em descanso”. Ora, faça-me o favor. Aí é muita injustiça, até 
porque - eu não tenho esse levantamento - mas se a Assem-
bleia fizer o levantamento dos servidores que têm direito a 
receber a licença-prêmio em dinheiro, não deve ser nenhuma 
grande quantia.

Então o projeto é importante. Eu peço que... O desconto no 
nosso salário vai ser do ponto de vista mais simbólico até do 
que do ponto de vista do somatório desse desconto, porque o 
somatório desse desconto não vai necessariamente representar 
grandes coisas, mas é importante e me parece que no Colégio 
de Líderes ontem isso foi uma unanimidade.

Ou seja, quase todos os deputados que estavam ali repre-
sentando seus partidos concordaram com esse desconto, com 
o qual também eu concordo. Agora, tem itens, tem artigos no 
projeto que precisam ser revistos.

Tem artigos no projeto que precisam ou ser retirados 
ou serem substituídos; ou serem incrementados através de 
emendas que nós estamos preparando, embora agora como 
o presidente disse, não é a fase de colocar emendas, mas elas 
precisam estar postas. E tem mais uma coisa. Nós temos vota-
do, como fizemos há semanas, por exemplo, nos fundos.

Nós votamos nos fundos, só que vão para o Tesouro esses 
recursos. Nós temos que saber qual é a real contribuição que 
nós estamos fazendo. Para onde que está indo esse dinheiro? 
Onde que vai ser gasto?

Nós queremos saber qual a direção disso e temos o direito 
inclusive de apontarmos: “Olha, nós gostaríamos que os 300 
milhões - caso chegue a essa cifra - que forem economizados 
sejam gastos nisso, nisso e nisso”. Nós temos várias propostas 
enquanto bancada que nós vamos apresentar, porque senão a 
gente fica no escuro.

E sem colocar aqui qualquer desconfiança, mas a nossa 
função, entre outros papéis, é também fiscalizar o gasto do 
Executivo. Não importa se nós estamos vivendo um momento 
de calamidade pública ou não. A calamidade pública já dá uma 
autonomia e uma liberdade para poder se gastar os recursos de 
uma forma a deixar de lado todas as burocracias de licitações, 
disso e daquilo.

Mas, pelo menos, eu acho que a Assembleia e os 94 depu-
tados e deputadas desta Casa precisam fiscalizar e saber onde 
que está sendo gasto. Isso é importantíssimo. Qualquer recurso 
hoje é bem-vindo; nós sabemos disso. O estado vai perder recei-
ta? Vai perder receita. O país vai perder receita, não tem jeito.

Todas as demonstrações dos economistas têm apresentado 
que vai haver uma queda na arrecadação; é indiscutível isso. 
Agora, há setores que precisam receber esses recursos com 
muito mais urgência, com muito mais emergência do que 
outros.

Então nós precisamos dar ao governo esse direcionamento: 
“Olha, nós vamos aqui economizar isso, mas nós precisamos 
investir, por exemplo, na distribuição maior de cestas básicas, 
que não tem atingido às vezes a todos. Por exemplo, na compra 
de equipamentos de proteção individual para os trabalhadores 
na área da Saúde”.

O governo tem que abrir mão de determinadas coisas que 
ele ainda não abriu. É nítido que a renda de uma boa parte 
da população do estado de São Paulo caiu. Caiu de forma 
vertiginosa, sobretudo para aqueles que já foram dispensados 
das empresas em que trabalham, dispensados do comércio em 
que trabalham. Daqueles autônomos que não têm como fazer 
renda, que não têm como fazer dinheiro, porque não têm nem 
para quem vender mais; dos setores mais vulnerabilizados; da 
diarista que a contratante não chama mais o serviço dela.

Não é todo mundo que deixa a pessoa em casa e continua 
pagando salário. A gente sabe que isso, infelizmente, não é uma 
realidade. Então nós precisamos fazer com que esses recursos 
sejam voltados para esse tipo de segmento. Nós apresentamos 
na Assembleia um conjunto de propostas que nenhuma outra 
bancada apresentou.

Foi o mais completo possível. Abarcamos todos os segmen-
tos, todas as áreas, das mais vulnerabilizadas, do setor produti-
vo, dos servidores, dos trabalhadores, enfim, dos moradores em 
situação de rua, em todos aqueles, e nós precisamos fazer com 
que esses recursos possam 

Primeiro, que esse programa seja aprovado, seja debatido 
na Casa, seja debatido com o governo, seja adotado pelo gover-
no. E ao mesmo tempo nós também temos que dizer que os 
recursos que nós estamos de uma forma bastante sistemática 
votando aqui na Casa, que a gente tenha o direito - porque é 
nosso dever e é nosso direito - de indicarmos para onde ele 
será gasto.

A gente concorda com o desconto sobre o nosso salário. 
Não tem problema nenhum. Quer dizer, a gente concorda com o 
desconto da verba de gabinete também. A gente não concorda 
com os descontos dos servidores e a gente não concorda que 
não haja toda a transparência possível na destinação desses 
recursos, porque o momento é difícil.

Vocês veem que hoje mesmo caiu o percentual de isola-
mento social no estado, vem caindo muito. Há de certo modo 
um pouco de... Talvez as pessoas desleixaram um pouquinho 
porque veem que o crescimento da letalidade não está atingin-
do um número tão elevado, mas não custa a gente lembrar que 
os especialistas em Saúde, que a ciência tem dito o seguinte 
para nós: “Nós não chegamos ainda ao nosso pico. Nós não 
chegamos ainda na nossa pior situação”.

Portanto, a situação deverá se agravar ainda mais. A gente 
sabe que os recursos são sempre insuficientes, mas nós também 
podemos dizer da importância de se investir em determinadas 
áreas. Eu quero aqui fazer também um parêntese sobre a ques-
tão do aumento da violência sobre a mulher e que uma parte 
dos recursos também já poderia ser também destinada a isso.

Eu acho que a violência urbana, não temos talvez os 
números exatos, mas certamente deve ter diminuído, só que a 
violência doméstica... E todos os números apontam para isso. 
No domingo mesmo, foi divulgado o aumento da violência 
doméstica, sobretudo sobre a mulher, no estado de São Paulo. 
Ela aumentou em 42 por cento. É um número bastante expressi-
vo, bastante significativo, e não é só da mulher.

É a violência sobre a mulher e a violência também sobre a 
criança e sobre o adolescente. Nesse sentido, é importante que 
haja recursos destinados a esse enfrentamento, destinados a 
esse combate, porque a gente vê muita fragilidade nisso. Acho 
que poderiam ser aumentadas não só as patrulhas.

Nesse sentido, a própria Assembleia votou um projeto 
desse, que é a Patrulha Maria da Penha. Colocá-la definitiva-
mente em prática, mas mais do que isso, criar instrumentos 
como aplicativos que possam ser acionado pelas mulheres que 
estão vivendo momentos às vezes de desespero e não têm a 
quem pedir socorro.

Isso é fundamental, porque às vezes a gente pensa muito 
só na parte de saúde. A parte de saúde é fundamental. Temos 
que provê-la de todos os recursos necessários, mas temos que 
pensar em outras áreas também. Temos que pensar na fome 
que vai aumentando a cada dia. Temos que pensar nas nossas 

Discute o requerimento de urgência ao PR 13/20.
22 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Lembra a realização da próxima sessão extraordinária, a 
ter início às 17 horas e 10 minutos. Encerra a sessão.
* * *
- Abre a sessão o Sr. Cauê Macris.
* * *
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Presente o 
número regimental de Sras. Deputadas e Srs. Deputados, 
sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. Esta 
Presidência dispensa a leitura da Ata da sessão anterior.
Ordem do Dia.
* * *
- Passa-se à

ORDEM DO DIA

* * *
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Discussão e 

votação do requerimento de autoria da Mesa Diretora, que seja 
dada tramitação de regime de urgência ao Projeto de resolu-
ção nº 13/2020, que dispõe sobre a redução do subsídio dos 
deputados estaduais e outras medidas administrativas emer-
genciais de combate à pandemia do coronavírus na Assembleia 
Legislativa.

A partir deste momento estão abertas as possibilidades 
para os deputados fazerem as inscrições para discutir o requeri-
mento de urgência.

Para discutir, o primeiro inscrito, o nobre deputado Adal-
berto Freitas. Nobre deputado Adalberto Freitas, tem a palavra 
Vossa Excelência.

O SR. ADALBERTO FREITAS - PSL - Boa tarde, presidente. 
Obrigado. Cumprimento a todos, o presidente e os demais 
colegas que estão nos assistindo, o pessoal que está nos acom-
panhando pela Rede Alesp e as pessoas que estão interessadas 
no nosso trabalho.

Primeiro, presidente, eu gostaria de lamentar toda essa 
polêmica que foi gerada desde ontem, a forma como foi feita, 
essa situação toda que ninguém estava sabendo de nada e 
acabou que muita gente discutiu aqui. Foi uma saia justa para 
nós, parlamentares, que acabamos recebendo o projeto de uma 
forma já pronta.

Então eu gostaria de apenas colocar... Eu sou a favor real-
mente que a gente neste momento possa cooperar e ajudar a 
resolver essa questão da pandemia, mas não poderia deixar de 
registrar que nós poderíamos ter bem clara a informação, por 
parte do governo, quanto que o governo já tem hoje.

Se nós vamos passar essa ideia do governo de receber mais 
valores para poder usar nessa crise do coronavírus: quanto que 
o governo já recebeu? Nós sabemos que o Governo Federal já 
liberou muito dinheiro para o Governo do Estado, já perdoou 
algumas dívidas, então nós precisamos saber, realmente, quanto 
que ele tem de fundo, já guardado, para utilizar e onde ele está 
usando.

Nós temos uma comissão que vai começar, a partir de 
amanhã, a atuar, inclusive eu faço parte. Agradeço aos colegas 
que me escolheram para poder fazer parte, mas eu acredito que 
nós deveríamos tomar a decisão em cima de dados. Quanto que 
o governo tem disponível para poder gastar e aonde vai ser 
gasto esse valor?

Então, eu não vou usar os meus 15 minutos, vou deixar 
para os outros colegas também falarem, mas eu gostaria de 
deixar bem claro: valor de salário de funcionários comissiona-
dos não pode ser mexido. Nós temos que arrumar uma outra 
forma de acertar isso daí. Ontem, eu conversei também, fiz 
questão de ligar para o deputado Barba, logo que terminaram 
os debates.

Falei ao deputado Barba que estou junto com ele. Eu consi-
dero que quem ganha mais, quem tem alguns milhões guarda-
dos na conta, tem que colocar mais, tem que pagar mais e as 
pessoas que não têm o valor, têm que pagar menos.

Nós temos que acertar isso daí. Então, o deputado Barba 
está de parabéns pelo que falou ontem, tem o meu apoio e o 
apoio de outras pessoas também. E acho que nós temos que 
conversar mais.

Eu sei que nós falaremos hoje sobre a urgência do projeto, 
mas temos que conversar mais, explicar mais e eu gostaria, 
presidente, que recebêssemos os relatórios do governo de 
quanto o governo já recebeu de dinheiro e quanto que ele tem 
lá para saber 

Porque senão, daqui a pouco, ele só recebe, recebe, recebe 
e não ficamos sabendo de nada? Então temos que saber exata-
mente o que está acontecendo nas contas do governo. Era isso 
que eu tinha para falar.

Não quero me prolongar muito, sei que tem muita gente 
para falar. Então, muito obrigado pela palavra e estamos aqui à 
disposição do que precisar.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Obrigado, 

deputado Adalberto. A próxima inscrita é a deputada Beth 
Sahão. Tem a palavra Vossa Excelência, deputada Beth.

A SRA. BETH LULA SAHÃO - PT - SEM REVISÃO DO ORA-
DOR - Obrigado, Sr. Presidente. Boa tarde a Vossa Excelência. 
Boa tarde, Rodrigo, que estou vendo aí do seu lado; todas as 
deputadas e deputados que estão nesta nossa mais uma sessão 
virtual, a todos os internautas.

Esse projeto a gente sabe da importância que significa 
para todos nós. Também trazemos a nossa contribuição para 
incrementar ainda mais aos recursos destinados ao combate 
do coronavírus. Agora, tem vários aspectos que precisam ser 
observados na elaboração desse projeto.

O primeiro deles é que nem todos os deputados são iguais. 
Há deputados que têm um tipo de rendimento, de outras ativi-
dades suas, enfim, e há deputados que também precisam dos 
seus subsídios para poderem sobreviver.

Então a nossa bancada deve apresentar uma emenda 
nesse sentido de escalonamento desses descontos. O que nós 
entendemos é baseado inclusive no rendimento do imposto de 
renda de cada um, o que é interessante.

Na medida em que a pessoa tem um patrimônio maior, 
ela pode contribuir com um percentual maior. Com relação ao 
desconto também, aquilo que vai ser destinado do fundo de 
reserva da Assembleia, lembramos que esse fundo foi apontado 
há poucos dias por um dos nossos deputados.

O deputado Emidio levantou isso para nós, da existência 
desse fundo, da quantidade que havia de recursos nesse fundo, 
o que também é importante. Do mesmo modo, entendemos que 
uma parcela da verba de gabinete também será destinada para 
isso, com a qual concordamos.

Agora, Sr. Presidente, aquilo que a gente não pode concor-
dar é exatamente o desconto de servidores, sobre o salário de 
servidores. Não importa se esses servidores estão na condição 
de comissionados, de cargos em comissão.

Muitos dos servidores são arrimo de família; eles fazem a 
manutenção das suas casas, das suas famílias; tem muitos ser-
vidores. Nem todos servidores estão numa faixa salarial eleva-
da. Muito pelo contrário, uma boa parte ainda está numa faixa 
salarial menor. E fazer esse corte linear como o projeto propõe 
sobre o salário dos servidores é uma insensatez, por quê?

Você cortar sobre o salário bruto... Então você vai pegar os 
provimentos; você vai pegar às vezes servidores que têm função 
gratificada. E mais, o projeto atinge ainda o ticket alimenta-
ção. Quer dizer, isso a gente sabe que a maior parte desses 
servidores comem na Assembleia, nos restaurantes que tem no 
entorno, com esse ticket.

É um importante reforço para poder abrandar as despesas 
com o orçamento doméstico que todos eles têm, com as res-
ponsabilidades que todos eles têm, de modo que eu não vejo 

Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do 
Trabalho, e de Finanças, Orçamento e Planejamento, da Primeira 
Sessão Legislativa, da Décima Nona Legislatura, convocada nos 
termos do artigo 18, inciso III, alínea "d" do Regimento Interno 
Consolidado, combinado com o caput do artigo 68 do mesmo 
diploma legal, e presidida pelo Deputado Mauro Bragato, com 
a finalidade de apreciar o Projeto de Lei Complementar nº 84, 
de 2019. Pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação 
estiveram presentes as Deputadas Janaina Paschoal e Marta 
Costa e os Deputados Tenente Nascimento, Emidio de Souza, 
Mauro Bragato, Gilmaci Santos, Heni Ozi Cukier e Roque Bar-
biere (membros efetivos), e os Deputados Cezar e Rafa Zimbaldi 
(membros substitutos). Ausentes a Deputada Marina Helou (em 
licença) e os Deputados Carlão Pignatari, Carlos Cezar, Daniel 
Soares e Thiago Auricchio. Pela Comissão de Administração 
Pública e Relações do Trabalho estiveram presentes a Deputada 
Valeria Bolsonaro e os Deputados Adalberto Freitas, Marcos 
Zerbini, Gilmaci Santos, Márcio da Farmácia, Coronel Telhada e 
Fernando Cury (membros efetivos), e o Deputado Paulo Fiorilo 
(membro substituto). Ausentes a Deputada Professora Bebel e 
os Deputados Teonilio Barba, Rafael Silva e Marcio Nakashima. 
Pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento estive-
ram presentes a Deputada Carla Morando e os Deputados Gil 
Diniz, Paulo Fiorilo, Dirceu Dalben, Ricardo Mellão, Márcio da 
Farmácia, e Alex de Madureira (membros efetivos). Ausentes 
os Deputados Roberto Engler, Estevam Galvão, Wellington 
Moura e Delegado Olim. Havendo número regimental o Senhor 
Presidente declarou aberta a reunião. Em seguida, passou-se 
à apreciação do item único da pauta. Item 1 - Projeto de Lei 
Complementar nº 84, de 2019, de autoria do Sr. Governador, 
que Altera dispositivos da Lei nº 452, de 2 de outubro de 1974, 
que institui a Caixa Beneficente da Polícia Militar, estabelece 
os regimes de pensão e de assistência médico-hospitalar e 
odontológico, e dá outras providências. Foi designado relator o 
Deputado Gilmaci Santos. Após a leitura das conclusões, colo-
cado em discussão e votação, foi aprovado o voto do relator, 
favorável ao PLC nº 84/2019 e às emendas 1 a 4, na forma da 
subemenda nº 1, e contrário às demais emendas. O deputado 
Paulo Fiorilo registrou seu voto favorável às emendas dos 
Deputados Paulo Fiorilo e Teonilio Barba. Nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente deu por encerrada a reunião, que eu, 
Vera Heloisa Boldrini, Analista Legislativo, secretariei e da qual 
lavrei a presente ata que, considerada conforme, foi dada por 
aprovada e segue assinada pelo Senhor Presidente e por mim, 
encerrando-se os trabalhos, que foram gravados pelo Serviço de 
Audiofonia. Salão Nobre da Presidência, em 18/12/2019.

Deputado Mauro Bragato
Presidente
Vera Heloisa Boldrini
Secretária
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 23 DE ABRIL DE 2020
7ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
EM AMBIENTE VIRTUAL

Presidência: CAUÊ MACRIS

RESUMO

ORDEM DO DIA
1 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Abre a sessão. Coloca em discussão o requerimento de 
urgência ao PR 13/20.
2 - ADALBERTO FREITAS
Discute o requerimento de urgência ao PR 13/20.
3 - BETH LULA SAHÃO
Discute o requerimento de urgência ao PR 13/20.
4 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Informa que hoje teriam duas sessões extraordinárias para 
deliberação do requerimento de urgência. Esclarece que, 
se todos os deputados utilizarem o tempo regimental de 
15 minutos, não será possível votar a urgência ao projeto 
ainda hoje. Pede que, se possível, os deputados não usem 
o tempo total da discussão para que o requerimento possa 
ser votado ainda hoje.
5 - LUIZ FERNANDO LULA DA SILVA
Discute o requerimento de urgência ao PR 13/20.
6 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Esclarece que o determinado no projeto pode ser feito 
em caráter provisório e que isto já foi discutido com a 
Procuradoria da Casa.
7 - LECI BRANDÃO
Discute o requerimento de urgência ao PR 13/20.
8 - PAULO LULA FIORILO
Discute o requerimento de urgência ao PR 13/20.
9 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Esclarece que neste momento não haverá demissão de 
terceiros na Casa. Diz que esta determinação já foi dada.
10 - TEONILIO BARBA LULA
Discute o requerimento de urgência ao PR 13/20.
11 - CORONEL TELHADA
Discute o requerimento de urgência ao PR 13/20.
12 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Informa ao deputado Coronel Telhada que sua assessoria 
estava equivocada em relação aos números apresentados 
e que deveriam entrar em contato com a equipe da Casa. 
Esclarece que nenhum salário será diminuído em mais de 
20 por cento.
13 - JANAINA PASCHOAL
Discute o requerimento de urgência ao PR 13/20.
14 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Informa a deputada de que os 70% seriam sobre o 
valor total. Discorre sobre a composição do salário dos 
comissionados, formado por quatro gratificações e não 
somente a Gratificação Especial de Desempenho. Diz que 
não está mexendo com os cargos concursados. Ressalta 
que o salário dos comissionados é determinado por projeto 
de resolução e que são cargos transitórios. Esclarece que 
tudo foi discutido com a Procuradoria da Casa.
15 - BRUNO GANEM
Discute o requerimento de urgência ao PR 13/20.
16 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Informa aos deputados que a sessão será encerrada em 
meia hora e que teriam uma segunda sessão extraordinária 
para votar o requerimento de urgência. Esclarece que 
gostaria de votar o requerimento ainda hoje e não deixar 
para uma nova sessão extraordinária amanhã. Pede que 
os deputados se atentem à discussão do requerimento de 
urgência somente. Solicita que o projeto seja discutido na 
própria sessão de discussão do mesmo.
17 - MONICA DA BANCADA ATIVISTA
Discute o requerimento de urgência ao PR 13/20.
18 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Informa aos Srs. Deputados que esta Casa não paga para 
nenhum servidor acima do teto constitucional. Lê artigo 10 
do projeto de resolução a ser discutido.
19 - TEONILIO BARBA LULA
Para questão de ordem, questiona a constitucionalidade de 
itens do projeto. Pergunta à Presidência como será feita a 
assinatura de emendas ao projeto.
20 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Informa que as questões de ordem serão respondidas em 
momento oportuno.
21 - PROFESSORA BEBEL LULA


